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Araripina-PE, 03 de novembro de 2025.

PARECER Nº 066/2025 DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO
Ref. Projeto de Lei n° 039/2025 que Dispõe sobre a Política Municipal de Assistência Social, reestrutura o Sistema Único de Assistência Social – SUAS no âmbito do Município de Araripina – PE, institui normas gerais para a organização da gestão, financiamento, controle social e execução dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, e dá outras providências.

No dia 03 de novembro de 2025, chegou para apreciação pela Comissão de Justiça e Redação da Câmara o Projeto de Lei nº 039/2025, de autoria do Prefeito do Município de Araripina, que tem como objetivo reestrutura o Sistema Único de Assistência Social – SUAS, atualizar a legislação municipal relativa à política de assistência social, adequando-a às normas federais que regem o Sistema Único de Assistência Social – SUAS, à Lei Orgânica da Assistência Social – Lei Federal nº 8.742/1993 (LOAS), e às normas complementares expedidas pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome.

O projeto também cria o Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, reorganiza o Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, disciplina os benefícios eventuais e estabelece diretrizes para a gestão, o controle social e o cofinanciamento da política socioassistencial no âmbito do município.

A matéria insere-se na competência comum e concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (artigos 23, II e X, e 24, XII da Constituição Federal), cabendo aos Municípios suplementar a legislação federal e estadual no que couber, conforme o artigo 30, inciso II, da Carta Magna.

A Constituição Federal, no artigo 203, reconhece a assistência social como direito do cidadão e dever do Estado, devendo ser prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição. Assim, é legítima a iniciativa municipal de regulamentar e organizar a política local de assistência social em consonância com as normas nacionais.

Desse modo, o projeto encontra amparo na competência legislativa municipal, não havendo vício de iniciativa nem usurpação de competência.

O projeto observa integralmente as diretrizes constitucionais e legais pertinentes, atende  a Carta Magna, nos seus arts. 203 e 204, a Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS (Lei nº 8.742/1993); a Política Nacional de Assistência Social – PNAS (Resolução CNAS nº 145/2004); a Norma Operacional Básica do SUAS (NOB/SUAS/2012);  a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (Resolução CNAS nº 109/2009).

Não há no texto qualquer dispositivo que contrarie normas constitucionais ou infraconstitucionais, nem afronta ao princípio da legalidade, moralidade, publicidade, eficiência ou economicidade (art. 37 da CF).

O projeto também demonstra compatibilidade orçamentária e financeira, conforme consta na mensagem encaminhada pelo Executivo, observando o Plano Plurianual (PPA) e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), o que resguarda o equilíbrio fiscal municipal.

Diante do exposto, a Comissão de Justiça e Redação entende que o Projeto de Lei nº 039/2025, é constitucional, legal e regimental, não contém vícios de iniciativa nem afronta a normas superiores. Atende aos princípios e diretrizes da Política Nacional de Assistência Social, está em consonância com a LOAS e demais normas do SUAS. 
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